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Estudo aponta redução histórica nos acidentes de trabalho na construção civil

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 05/11/2025

A indústria da construção alcançou em 2023 os melhores resultados da série histórica em 
segurança do trabalho. De acordo com levantamento da Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção (CBIC), em parceria com o Serviço Social da Indústria (SESI), o setor regis-
trou queda expressiva nos principais indicadores de acidentalidade, doenças ocupacio-
nais e letalidade. 

O estudo, conduzido pelo especialista em Segurança e Saúde do Trabalho, Gustavo Nico-
lai e elaborado pela Comissão de Política de Relações Trabalhistas da CBIC (CPRT/CBIC), 
avaliou dados públicos da Previdência Social e do INSS referentes ao período entre 2010 e 
2024, consolidando um panorama nacional da segurança na construção. 

Em 2023, o setor apresentou uma redução de mais de 30% de acidentes típicos em re-
lação ao ano anterior. No mesmo período, o número de doenças do trabalho caiu 25%, 
atingindo o menor índice da série. A letalidade também apresentou recuo 60% menos 
do que em 2022. Já o indicador de mortalidade caiu 71%. 

Para Ricardo Michelon, vice-presidente de Política de Relações Trabalhistas da CBIC, 
os resultados representam um marco na trajetória da construção civil brasileira.
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Como ficam os direitos trabalhistas quando uma empresa vai à falência?

Tribunal Superior do Trabalho - 07/11/2025

Como a falência da empresa afeta os direitos trabalhistas dos empregados? Em en-
trevista, a juíza Erotilde Minharro, titular da 2ª Vara do Trabalho de São Caetano do Sul 
(SP), explica que os direitos previstos na legislação não se alteram pelo fato de a em-
presa estar em estado falimentar. Segundo ela, o processo trabalhista corre normal-
mente, com contraditório e ampla defesa à massa falida, até que haja decisão final 
sobre as verbas devidas. Em seguida, o julgamento emite a sentença de liquidação, 
que certifica o valor a ser pago. 

TRT da Paraíba se destaca por boas práticas em conciliação e ações para popula-
ções vulneráveis

Tribunal Superior do Trabalho - 07/11/2025

A Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho (CGJT) publicou a Ata de Correição do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (PB) e, no documento, destaca uma sé-
rie de boas práticas implementadas no âmbito judicial e administrativo pelo tribunal 
paraibano. O relatório lista uma série de boas práticas nas áreas da conciliação, cida-
dania para populações vulneráveis, sustentabilidade e avanço em políticas afirmati-
vas e de equidade de gênero.

Justiça nega pedido de exumação para definir causa da morte de trabalhador

Tribunal Superior do Trabalho - 07/11/2025

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação de uma 
indústria por danos morais decorrentes da morte de um ex-empregado vítima de 
asbestose, doença causada pela inalação de fibras de amianto, que provocam infla-
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mação e endurecimento dos pulmões. O colegiado concluiu que o indeferimento 
de um pedido da empresa para coletar material dos restos mortais do trabalhador, 
a fim de comprovar que a causa da morte seria o tabagismo, não configura cercea-
mento de defesa. O processo tramita em segredo de justiça.

Banco consegue validar dispensa de empregado com transtornos psiquiátricos

Tribunal Superior do Trabalho - 07/11/2025

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) afastou a condenação do 
Banco do Estado do Espírito Santo (Banestes S.A.) pela dispensa de um técnico 
bancário com transtornos psiquiátricos. Ao reconhecer a validade da rescisão con-
tratual, o colegiado entendeu que não houve prova de que o caso se enquadrava 
como dispensa discriminatória.

Empresa terá de indenizar família de agente de viagens que morreu em acidente 
na estrada

Tribunal Superior do Trabalho - 06/11/2025

Uma empresa de turismo foi condenada a pagar R$ 126 mil de indenização à família 
de um agente de viagens vítima de acidente de trânsito em ônibus da emprega-
dora. A decisão é da Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que reafirmou 
o entendimento de que a responsabilidade do empregador é objetiva quando o 
acidente ocorre durante o transporte do empresário em veículo fornecido pela em-
presa. O caso está em segredo de justiça.

Pagamento de férias em atraso: empresas que não cumprem a lei podem sofrer 
penalidades

Tribunal Superior do Trabalho - 05/11/2025

As férias são um direito fundamental de quem trabalha, garantido na Constituição 
Federal e na CLT como um período de descanso remunerado de 30 dias após 12 me-
ses de serviço.  E, segundo a CLT, o empregador deve pagar o salário integral mais o 
abono de 1/3 até dois dias antes do início do período de descanso. O não pagamento 
dentro desse prazo configura descumprimento da legislação trabalhista.
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Pedreiro de usina de etanol garante adicional de periculosidade inclusive na entressafra

Tribunal Superior do Trabalho - 05/11/2025

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação da Pionei-
ros Bioenergia S.A. e da Usina Santa Adélia S.A., do interior de São Paulo, ao paga-
mento de adicional de periculosidade a um pedreiro mesmo durante os períodos 
de entressafra. A decisão leva em conta que, ainda que as máquinas estivessem 
desligadas, ele trabalhava em local muito próximo à destilaria de etanol e aos tan-
ques de armazenamento do produto.

Cooperativa deverá indenizar operador que teve doença reconhecida após dispensa

Tribunal Superior do Trabalho - 04/11/2025

A Segunda Turma do TST condenou a Cooperativa Central Aurora Alimentos a pa-
gar indenização a um operador de máquinas cuja doença profissional foi reconhe-
cida somente após a rescisão do contrato. A indenização visa substituir o período de 
estabilidade a que ele teria direito.

Empresa de ônibus que tentou mudar local da ação é condenada por revelia

Tribunal Superior do Trabalho - 04/11/2025

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a condenação da Viação 
Pirajuçara Ltda., de Embu das Artes (SP), que não compareceu à audiência em pro-
cesso movido por um motorista e acabou declarada revel. A empresa alegava cerce-
amento de defesa, sob o argumento de que, ao questionar judicialmente o local do 
ajuizamento da ação, o processo estaria suspenso. O colegiado, porém, entendeu 
que a parte não pode presumir efeitos processuais sem decisão judicial.

TST lança nova ferramenta para consulta de Temas de Repercussão Geral Trabalhista

Tribunal Superior do Trabalho - 03/11/2025

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) disponibilizou uma nova ferramenta na pági-
na de Jurisprudência: o botão Temas de Repercussão Geral de Interesse da Justiça 
do Trabalho. A funcionalidade tem o objetivo de facilitar o acesso e a consulta do 
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externo e interno..

Sem demonstração em laudo, mecânicos de locomotiva não receberão adicional de 
insalubridade

Tribunal Superior do Trabalho - 03/11/2025

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho absolveu a Vale S.A. de pagar o adi-
cional de insalubridade a empregados que fazem a manutenção em locomotivas 
em Vitória (ES). A decisão baseou-se no laudo pericial, que concluiu que os agentes 
insalubres eram afastados pelos equipamentos de proteção individual (EPIs).
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Rio Grande do Sul realiza etapa estadual da II Conferência Nacional do Trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/11/2025

Na próxima quarta-feira, 12 de novembro, será realizada em Porto Alegre a etapa 
estadual da II Conferência Nacional do Trabalho (II CNT). O evento acontecerá das 
8h às 18h, no Hotel Embaixador (Rua Jerônimo Coelho, 354 – Centro Histórico), reu-
nindo representantes de trabalhadores, empregadores e governo para debater os 
desafios e as perspectivas do mundo do trabalho e formular propostas que serão 
encaminhadas à etapa nacional, prevista para março de 2026, em São Paulo.

Maranhão realiza etapa estadual da II Conferência Nacional do Trabalho e aprova 16 
propostas para a etapa nacional

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/11/2025

O Maranhão sediou, no último dia 6 de novembro, a etapa estadual da II Conferên-
cia Nacional do Trabalho (II CNT). O evento, realizado no auditório da Federação das 
Indústrias do Estado do Maranhão (FIEMA), em São Luís, reuniu representantes de 
trabalhadores, empregadores e governo para debater os desafios e as transforma-
ções do mundo do trabalho e elaborar propostas voltadas à promoção do trabalho 
decente. Ao final das discussões, foram aprovadas 16 propostas que serão encami-
nhadas à etapa nacional, prevista para março de 2026, em São Paulo.

MTE debate transição justa e saúde do trabalhador na COP30 em Belém (PA)

Ministério do Trabalho e Emprego -06/11/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) realizará dois painéis abordando os im-
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pactos das mudanças climáticas e sobre o mundo do trabalho e os caminhos para 
uma transição justa e sustentável durante a realização da COP30 que acontece em 
novembro de 2025 em Belém (PA).

Brasil promove seminário virtual do Mercosul sobre proteção do trabalho adolescente

Ministério do Trabalho e Emprego - 05/11/2025

A Unidade Executora do Plano Regional de Prevenção e Erradicação do Trabalho In-
fantil (UEPETI), vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), realizará na 
próxima sexta-feira (7) o seminário virtual “Intercâmbio de Boas Práticas e Desafios 
na Proteção do Trabalho Adolescente”. A iniciativa integra as atividades da Presidên-
cia Pro Tempore do Brasil (PPTB) no Mercosul.

MTE recomenda criação de comissões estaduais e distrital para reforçar ações de 
combate ao trabalho infantil

Ministério do Trabalho e Emprego - 05/11/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho (SIT) — responsável pela coordenação da Comissão Nacional de Erradica-
ção do Trabalho Infantil (CONAETI) —, publicou no Diário Oficial da União de 29 de 
outubro a Recomendação nº 03/2025. O documento orienta a criação das Comissões 
Estaduais e Distrital de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (CPETIs).

Espírito Santo realiza etapa estadual da II Conferência Nacional do Trabalho e apro-
va 13 propostas para a etapa nacional

Ministério do Trabalho e Emprego - 05/11/2025

O Espírito Santo sediou, nesta terça-feira (4 de novembro), a etapa estadual da II Con-
ferência Nacional do Trabalho (II CNT), reunindo representantes de trabalhadores, 
empregadores e do governo no auditório do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª 
Região, em Vitória. O encontro discutiu os desafios e as perspectivas do mundo do 
trabalho e resultou na aprovação de 13 propostas que serão encaminhadas à etapa 
nacional, prevista para março de 2026, em São Paulo.
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Ministérios do Trabalho e das Mulheres apresentam 4º Relatório de Transparência 
Salarial

Ministério do Trabalho e Emprego - 03/11/2025

O 4º Relatório de Transparência Salarial e Critérios Remuneratórios, elaborado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) em parceria com o Ministério das Mulheres, 
foi apresentado nesta segunda-feira (3/11) no auditório do MTE. O estudo analisou 
19.423.144 vínculos trabalhistas, sendo 30% de mulheres e 70% de homens, com base 
nas informações prestadas na RAIS.

MTE firma acordo para reforçar segurança de trabalhadores que operam máquinas e 
equipamentos no Rio de Janeiro

Ministério do Trabalho e Emprego - 03/11/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio da Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego no Rio de Janeiro (SRTE/RJ), firmou, no último dia 24 de ou-
tubro, um Acordo de Cooperação Técnica com o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região do Rio de Janeiro (TRT-RJ) e o Ministério Público do Trabalho do Rio de Janeiro 
(MPT-RJ), voltado à aplicação da Norma Regulamentadora nº 12 (NR-12), que trata da 
segurança em máquinas e equipamentos. A solenidade de assinatura foi realizada na 
sede do TRT-RJ e contou com a presença de autoridades das três instituições.

Paraíba realiza etapa estadual da II Conferência Nacional do Trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 03/11/2025

A Paraíba sediou, nesta quinta-feira (30), a etapa estadual da II Conferência Nacional 
do Trabalho (II CNT). O evento foi realizado no Centro de Cultura, Arte e Esporte do 
Sesc, em João Pessoa, reunindo representantes de trabalhadores, empregadores e 
do governo para discutir os desafios do mundo do trabalho e propor ações voltadas 
à promoção do trabalho decente.
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Atuação sindical é tema de Audiência Coletiva no MPT-SE

Ministério Público do Trabalho - 06/11/2025

O auditório do Ministério Público do Trabalho em Sergipe (MPT-SE) ficou repleto de 
representantes de entidades, centrais sindicais e estudantes nesta quinta-feira (6). 
Eles participaram de uma audiência coletiva, conduzida pelo procurador do Traba-
lho Ricardo Carneiro, para apresentação de dados sobre três projetos desenvolvidos 
no âmbito do MPT: Sindicalismo e Diversidade, Juventude no mundo do trabalho e 
combate a atos antissindicais.

MPT aborda mudanças climática em publicações

Ministério Público do Trabalho - 06/11/2025

O Ministério Público do Trabalho, por meio da Coordenadoria Nacional de Defesa do 
Meio Ambiente do Trabalho e da Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (Code-
mat), lançou, em 5.11, o livro “Mudanças Climáticas e a Proteção do Meio Ambiente 
do Trabalho”, elaborado para subsidiar a atuação do MPT, do Judiciário, de entes 
públicos, sindicatos e empresas na defesa da vida e da saúde das pessoas trabalha-
doras frente aos impactos das mudanças climáticas.

MPT-ES participa da II Conferência Estadual do Trabalho no Espírito Santo

Ministério Público do Trabalho - 05/11/2025

O Ministério Público do Trabalho no Espírito Santo (MPT-ES), representantes do go-
verno, trabalhadores e empregadores participaram, na última terça-feira (4), da eta-
pa estadual da II Conferência Nacional do Trabalho (CNT), coordenado pelo Minis-
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tério do Trabalho e Emprego (MTE). O encontro teve por objetivo debater o futuro 
das relações trabalhistas no país. A conferência aconteceu no auditório do Tribunal 
Regional do Trabalho da 17ª Região (TRT-ES), em Vitória.

Publicações voltadas à promoção da liberdade sindical são apresentadas em reu-
nião ordinária da Conalis

Ministério Público do Trabalho - 05/11/2025

Durante reunião nacional ordinária da Coordenadoria Nacional de Promoção da 
Liberdade Sindical e do Diálogo Social (Conalis) do Ministério Público do Trabalho 
(MPT), no dia 4 de novembro, foram lançadas três novas publicações institucionais 
que têm por objetivo o fortalecimento da atuação ministerial e à defesa dos direitos 
coletivos trabalhistas: a 2ª edição do Manual de Atuação – Atos Antissindicais, a 2ª 
edição do Compêndio de Orientações e Notas Técnicas da Conalis e o Manual de 
Atuação em Dispensas Coletivas.

MPT recebe 602 denúncias relacionadas ao calor em 2025

Ministério Público do Trabalho - 05/11/2025

O número de denúncias relacionadas à exposição ao calor registradas pelo Ministé-
rio Público do Trabalho (MPT) entre janeiro e outubro de 2025 mais que dobrou em 
comparação com o mesmo período de 2023. Nos primeiros dez meses deste ano, 
foram recebidas 602 queixas, contra 279 no mesmo intervalo de 2023, o que repre-
senta um aumento de 116%. Em 2024, o número também foi expressivo. Foram 656 
denúncias até outubro e 741 até 31 de dezembro.

MPT-SE e CIEE discutem ampliação da aprendizagem profissional em Sergipe

Ministério Público do Trabalho - 04/11/2025

A ampliação do acesso à Aprendizagem Profissional em Sergipe foi tema de reu-
nião na sede do Ministério Público do Trabalho em Sergipe (MPT-SE), nesta terça-
-feira (4). O procurador do Trabalho Alexandre Alvarenga e o supervisor do Centro 
de Integração Empresa-Escola eno estado (CIEE), Franklim Nunes, falaram sobre a 
possibilidade de viabilizar a abertura de outros dois polos presenciais do CIEE, nos 
municípios de Lagarto e Nossa Senhora da Glória.

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/publicacoes-voltadas-a-promocao-da-liberdade-sindical-e-ao-fortalecimento-do-dialogo-social-sao-apresentadas-em-reuniao-ordinaria-da-conalis
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/publicacoes-voltadas-a-promocao-da-liberdade-sindical-e-ao-fortalecimento-do-dialogo-social-sao-apresentadas-em-reuniao-ordinaria-da-conalis
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-recebe-602-denuncias-relacionadas-ao-calor-em-2025
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-se-e-ciee-discutem-ampliacao-da-aprendizagem-profissional-em-sergipe


MPT reafirma compromisso com promoção da igualdade salarial

Ministério Público do Trabalho - 04/11/2025

Ao participar da apresentação do 4º Relatório de Transparência Salarial e Critérios 
Remuneratórios, o procurador-geral do Trabalho, Gláucio Araújo de Oliveira, des-
tacou o compromisso institucional do MPT com o combate à discriminação e na 
promoção da igualdade de oportunidades. Divulgado em 3.11, o relatório foi produ-
zido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) em parceria com o Ministério das 
Mulheres.

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-reafirma-compromisso-com-promocao-da-igualdade-salarial


Ampliação da licença paternidade: projeto que o SINAIT ajudou a construir é apro-
vado na Câmara

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 05/11/2025

A Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira, 4 de novembro, o projeto de 
lei que amplia gradualmente a licença-paternidade no Brasil, passando dos atuais 
5 dias para até 20 dias. O texto aprovado (substitutivo ao Projeto de Lei 3935/08) es-
tabelece que, a partir da entrada em vigor da futura lei, o benefício será estendido 
nos dois primeiros anos para 10 dias; no terceiro ano para 15 dias e no quarto ano 
para 20 dias.

Notícias do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.sinait.org.br/noticia/22913/ampliacao-da-licenca-paternidade-projeto-que-o-sinait-ajudou-a-construir-e-aprovado-na-camara
https://www.sinait.org.br/noticia/22913/ampliacao-da-licenca-paternidade-projeto-que-o-sinait-ajudou-a-construir-e-aprovado-na-camara
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=408349


Demonstrativo Consolidado do Imposto de Renda Retido na Fonte está disponível no 
Portal de Serviços da Receita Federal

eSocial - 06/11/2025

O demonstrativo consolidado do imposto de renda retido na fonte é um novo ser-
viço disponibilizado pela Receita Federal. Ele já pode ser utilizado pelas pessoas 
físicas e jurídicas que tenham apresentado, em substituição à Dirf, informações re-
lacionadas aos rendimentos pagos, e respectivas retenções na fonte, por meio das 
escriturações eSocial e EFD-Reinf.

Greve ambiental é luta para assegurar trabalho seguro e saudável

Consultor Jurídico - 07/11/2025

A greve, independentemente do tratamento legal que lhe dê cada país é, antes de 
tudo, um fato social, porque decorre da manifestação de vontade dos trabalhadores 
interessados em fazer uso do instrumento para defenderem interesses e direitos da 
categoria. No Brasil de hoje o tratamento sobre a greve está na Constituição, que 
no artigo 9º assegura de forma ampla o direito de greve aos trabalhadores, a quem 
compete decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam 
por meio dele defender. Entre esses interesses inclui-se a defesa da vida humana.

Tema 1.232 do STF: muda tudo e não muda nada

Consultor Jurídico - 07/11/2025

A discussão chegou ao Supremo Tribunal Federal por conta de alegada violação à 
Súmula Vinculante nº 10 do STF pelos tribunais trabalhistas, que supostamente dei-

Outras Notícias

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/receita-federal/demonstrativo-consolidado-do-imposto-de-renda-retido-na-fonte-esta-disponivel-no-portal-de-servicos-da-receita-federal
https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/receita-federal/demonstrativo-consolidado-do-imposto-de-renda-retido-na-fonte-esta-disponivel-no-portal-de-servicos-da-receita-federal
https://www.conjur.com.br/2025-nov-07/greve-ambiental/
https://www.conjur.com.br/2025-nov-07/tema-1-232-do-stf-muda-tudo-e-nao-muda-nada/


xavam de aplicar o artigo 513, §5º, do CPC [1], sem declarar a respectiva inconstitu-
cionalidade [2]. Tal dispositivo legal estatui não ser possível promover a execução 
em face de corresponsável que não haja participado da fase de conhecimento do 
processo.

Grávida que era forçada a carregar peso tem direito a rescisão indireta

Consultor Jurídico - 06/11/2025

A 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) confirmou o direito 
de uma operadora de caixa a rescisão indireta do contrato de trabalho, indenização 
pela estabilidade provisória da gestante e reparação por danos morais. A decisão 
manteve sentença da juíza Nadir Fátima Zanotelli Coimbra, da 2ª Vara do Trabalho 
de Lajeado (RS).

TST espera alcançar 2,5 mil trabalhadores com pacote de conciliações

Consultor Jurídico - 05/11/2025

O vice-presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho (CSJT), ministro Caputo Bastos, participou, nesta segunda-feira, da 
assinatura simbólica de homologação de um acordo que beneficia 490 trabalhado-
res da colheita de cana-de-açúcar, representados pelo Sindicato de Trabalhadores 
Rurais de Nanuque (MG).

TRT-24 mantém justa causa de trabalhador que se recusou a usar EPI

Consultor Jurídico - 04/11/2025

A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (MS) manteve, por una-
nimidade, a demissão por justa causa de um trabalhador que atuava em um frigorí-
fico de Mato Grosso do Sul. Ele foi dispensado após se recusar a substituir um equi-
pamento de proteção individual (EPI) danificado, ofender um técnico de segurança 
e abandonar o posto de trabalho.

Divulgar ranking de produtividade não gera, por si, assédio moral

Consultor Jurídico - 03/11/2025

https://www.conjur.com.br/2025-nov-06/gravida-que-era-forcada-a-carregar-peso-tem-direito-a-rescisao-indireta/
https://www.conjur.com.br/2025-nov-05/pacote-de-conciliacoes-do-tst-espera-alcancar-25-mil-trabalhadores/
https://www.conjur.com.br/2025-nov-04/trabalhador-e-demitido-por-justa-causa-ao-recusar-o-uso-de-epi/
https://www.conjur.com.br/2025-nov-03/divulgar-ranking-de-produtividade-nao-gera-por-si-assedio-moral-diz-trt-18/


A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) decidiu que a mera 
divulgação de rankings ou planilhas de produtividade em ambiente interno de tra-
balho, ainda que com identificação individual dos empregados, não caracteriza, por 
si só, assédio moral ou dano à honra e à dignidade.

Proibir uso de celular no trabalho: direito do empregador ou abuso de poder?

Consultor Jurídico - 03/11/2025

A utilização de aparelhos celulares durante o expediente tornou-se um dos temas 
mais debatidos nas relações laborais contemporâneas. Em uma sociedade cada vez 
mais conectada, na qual o acesso à informação e à comunicação integra a rotina 
cotidiana, o desafio imposto às empresas não é apenas o de preservar a produtivida-
de, mas o de equilibrar o exercício do poder diretivo com a observância dos direitos 
fundamentais do trabalhador.

STF aprofunda debate sobre contratação de PJs e autônomos

Consultor Jurídico - 03/11/2025

O debate sobre a legalidade na contratação de trabalhadores sob o regime de pes-
soas jurídicas, prática conhecida como “pejotização”, tem gerado intensas discus-
sões na esfera trabalhista e constitucional. Esse cenário motivou o Supremo Tribu-
nal Federal a reconhecer a repercussão geral da matéria no Recurso Extraordinário 
com Agravo nº 1.532.603/PR, dando origem ao Tema nº 1.389.

Empresa de vigilância pagará danos coletivos por atraso em benefícios

Migalhas - 07/11/2025

Empresa de segurança patrimonial foi condenada a pagar danos morais coletivos 
no valor de R$ 50 mil, além da regularização de diversas obrigações trabalhistas em 
favor de seus empregados. Assim decidiu o juiz do Trabalho Fábio Augusto Branda, 
da 1ª vara de SP, em ação civil coletiva ajuizada pelo sindicato da categoria.

Juiz manda Caixa emitir certidão de regularidade do FGTS a hospital

Migalhas - 07/11/2025

https://www.conjur.com.br/2025-nov-03/proibir-o-uso-de-celular-no-trabalho-direito-do-empregador-ou-abuso-de-poder/
https://www.conjur.com.br/2025-nov-03/stf-aprofunda-debate-sobre-contratacao-de-pjs-e-autonomos/
https://www.migalhas.com.br/quentes/444030/empresa-de-vigilancia-pagara-danos-coletivos-por-atraso-em-beneficios
https://www.migalhas.com.br/quentes/444022/juiz-manda-caixa-emitir-certidao-de-regularidade-do-fgts-a-hospital


O juiz Matheus Rodrigues Marques, da  1ª vara Federal de São José dos Campos/
SP, concedeu liminar à Santa Casa de Misericórdia de Jacareí, determinando que a 
Caixa Econômica Federal emita, no prazo de dez dias, a certidão de regularidade do 
FGTS necessária para a celebração de convênio com o Ministério da Saúde.

Juiz afasta culpa de banco e condena empresas por descontos indevidos

Migalhas - 07/11/2025

A 12ª vara Cível e de Acidentes de Trabalho de Manaus/AM afastou a responsabilida-
de de uma instituição financeira por descontos indevidos realizados em conta cor-
rente e condenou duas empresas prestadoras de serviços a devolver em dobro os 
valores cobrados e pagar indenização por danos morais de R$ 2 mil. A decisão, pro-
ferida pelo juiz de Direito Márcio Rothier Pinheiro Torres, considerou que o banco 
atuou apenas como intermediário nos pagamentos, sem vínculo contratual direto 
com o consumidor.

TRT-15: Trabalhador que perdeu as pernas em acidente receberá R$ 2,6 milhões

Migalhas - 05/11/2025

A 5ª câmara do TRT da 15ª Região manteve condenação de empresa de higienização 
e sanitização ao pagamento de indenização de R$ 2,6 milhões por danos morais e 
estéticos a mecânico que perdeu as duas pernas em acidente de trabalho. O cole-
giado também confirmou o pagamento de pensão mensal vitalícia e reembolso de 
despesas médicas e terapêuticas relacionadas ao episódio.

OAB solicita ao CNJ suspensão da autenticação multifator no PJe

Migalhas - 05/11/2025

O Conselho Federal da OAB encaminhou ofício ao presidente do CNJ, ministro Luiz 
Edson Fachin, solicitando o sobrestamento da implementação obrigatória da au-
tenticação em múltiplos fatores nos sistemas judiciais eletrônicos como o PJe - Pro-
cesso Judicial Eletrônico e a PDPJ - Plataforma Digital do Poder Judiciário.

https://www.migalhas.com.br/quentes/444005/juiz-afasta-culpa-de-banco-e-condena-empresas-por-descontos-indevidos
https://www.migalhas.com.br/quentes/443877/trabalhador-que-perdeu-as-pernas-em-acidente-recebera-r-2-6-milhoes
https://www.migalhas.com.br/quentes/443878/oab-solicita-ao-cnj-suspensao-da-autenticacao-multifator-no-pje


Câmara aprova ampliação gradual da licença-paternidade para 20 dias

Migalhas - 05/11/2025

A Câmara dos Deputados aprovou projeto de lei que amplia gradualmente de 5 para 
20 dias a licença-paternidade. A proposta prevê o pagamento do mês em valor igual 
à remuneração integral. O período da licença será implantado progressivamente ao 
longo de quatro anos de vigência da futura lei, começando com 10 dias durante os 
dois primeiros anos, subindo para 15 dias no terceiro ano e 20 dias no quarto ano.

TST: Operador com doença constatada após dispensa terá estabilidade

Migalhas - 04/11/2025

A 2ª turma do TST condenou a Cooperativa Central Aurora Alimentos a pagar inde-
nização a operador de máquinas cuja doença ocupacional foi reconhecida após a 
rescisão do contrato de trabalho. O colegiado entendeu que, ainda que o empre-
gado não tenha sido afastado pelo INSS, a comprovação do nexo entre a doença e 
o trabalho garante o direito à indenização substitutiva da estabilidade provisória. A 
decisão foi unânime.

TRT-2 mantém justa causa de motorista alcoolizado que atropelou pedestre

Migalhas - 03/11/2025

A 3ª turma do TRT da 2ª região manteve dispensa por justa causa de motorista de 
transporte coletivo que atropelou pedestre após consumir bebida alcoólica durante 
intervalo para refeição. Após a dispensa, o profissional alegou falta de provas e a não 
observância de procedimentos previstos na CCT - Convenção Coletiva de Trabalho 
para a rescisão faltosa.

STF afasta uso do salário-mínimo no cálculo de adicional de insalubridade

Migalhas - 03/11/2025

A 2ª turma do STF decidiu que é inconstitucional utilizar o salário-mínimo como base 
de cálculo do adicional de insalubridade, quando houver outro parâmetro previa-
mente adotado pela empresa. O colegiado, por maioria, julgou procedente reclama-

https://www.migalhas.com.br/quentes/443802/camara-aprova-ampliacao-gradual-da-licenca-paternidade-para-20-dias
https://www.migalhas.com.br/quentes/443737/tst-operador-com-doenca-constatada-apos-dispensa-tera-estabilidade
https://www.migalhas.com.br/quentes/443668/mantida-justa-causa-de-motorista-alcoolizado-que-atropelou-pedestre
https://www.migalhas.com.br/quentes/443568/stf-afasta-salario-minimo-no-calculo-de-adicional-de-insalubridade


ção constitucional contra acórdão do TST envolvendo a EBSERH - Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares.

TRT/MS reconhece validade de justa causa de trabalhador que se recusou a usar EPI

Revista Proteção - 05/11/2025

A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região manteve, por unanimi-
dade, a demissão por justa causa de um trabalhador que atuava em um frigorífico 
de Mato Grosso do Sul. Ele foi dispensado após se recusar a substituir um equipa-
mento de proteção individual (EPI) danificado, ofender um técnico de segurança e 
abandonar o posto de trabalho.

OIT e Comissão Europeia vão organizar o Pavilhão da Transição Justa na COP30

Organização Internacional do Trabalho - 06/11/2025

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Comissão Europeia (CE) copre-
sidirão o Pavilhão da Transição Justa na 30ª Conferência das Nações Unidas sobre 
Mudança Climática (COP30), que será realizada em Belém, Brasil, de 10 a 21 de no-
vembro, em parceria com a Organização Internacional de Empregadores (IOE), a 
Confederação Sindical Internacional (ITUC) e a Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima (UNFCCC).

Construção gera mais de 200 mil novos empregos formais nos primeiros nove meses 
de 2025

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 07/11/2025

O setor da construção criou 218,2 mil novos postos de trabalho com carteira assinada 
entre janeiro e setembro de 2025, segundo dados do Ministério do Trabalho e Em-
prego. Somente em setembro, foram 23.855 novas vagas, resultado de 223.799 ad-
missões e 199.944 desligamentos. Com isso, o número total de trabalhadores formais 
do setor chegou a 3,075 milhões, um dos maiores patamares da série histórica.

Negociações coletivas ganham foco em workshop da CBIC em Brasília

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 07/11/2025

https://protecao.com.br/destaque/trt-ms-reconhece-validade-de-justa-causa-de-trabalhador-que-se-recusou-a-usar-epi/
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/oit-e-comissao-europeia-vao-organizar-o-pavilhao-da-transicao-justa-na
https://cbic.org.br/construcao-gera-mais-de-200-mil-novos-empregos-formais-nos-primeiros-nove-meses-de-2025/
https://cbic.org.br/construcao-gera-mais-de-200-mil-novos-empregos-formais-nos-primeiros-nove-meses-de-2025/
https://cbic.org.br/negociacoes-coletivas-ganham-foco-em-workshop-da-cbic-em-brasilia/


Em um momento de constantes mudanças nas relações de trabalho, a Câmara Bra-
sileira da Indústria da Construção (CBIC) promove, nos dias 17 e 18 de novembro, em 
Brasília (DF), o Workshop de Negociações Coletivas na Construção Civil. O encontro 
vai reunir lideranças e equipes sindicais empresariais para discutir estratégias que 
tornem as mesas de negociação mais assertivas e equilibradas no setor.

Responsabilidade social que transforma: Seconci-DF leva atendimento odontológi-
co direto às obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 04/11/2025

Restauração, extração, tratamento de canal, prótese dental, aplicação de flúor e 
orientações sobre cuidados com a saúde bucal. Esses são alguns dos serviços ofe-
recidos aos trabalhadores das empresas parceiras quando uma unidade móvel de 
odontologia do Serviço Social da Indústria da Construção Civil do DF (Seconci-DF) 
chega aos canteiros de obras espalhados pelo Distrito Federal.

CBIC divulga Radar Convenções Coletivas de setembro

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 03/11/2025

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), por meio da Comissão de 
Política de Relações Trabalhistas (CPRT), apresenta mais uma edição do Radar Con-
venções Coletivas, um informativo mensal produzido pela CPRT. O documento 
apresenta um panorama detalhado das negociações concluídas até a data-base de 
setembro de 2025, incluindo convenções coletivas e aditivos celebrados até 30 de 
setembro deste ano.

https://cbic.org.br/responsabilidade-social-que-transforma-seconci-df-leva-atendimento-odontologico-direto-as-obras/
https://cbic.org.br/responsabilidade-social-que-transforma-seconci-df-leva-atendimento-odontologico-direto-as-obras/
https://cbic.org.br/cbic-divulga-radar-convencoes-coletivas-de-setembro-3/


Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

PORTARIA SRTE/PR/MTE Nº 1.846, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 03/11/2025, 
Seção I Pág. 148) - Convoca a Etapa no Estado do Paraná, da II Conferência Nacional 
do Trabalho - II CNT;

CIRCULAR CAIXA Nº 1.098, DE 31 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 03/11/2025 Seção I 
Pág. 01) - Divulga a versão 06 (seis) do Manual de Orientação às Instituições Financei-
ras - Utilização do saque-aniversário FGTS como garantia na modalidade de cessão 
ou alienação fiduciária em operações de crédito;

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 1.310, DE 29 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 05/11/2025 
Seção I Pág. 73) - Altera o Livro X das Normas Procedimentais em Matéria de Benefí-
cios, que disciplina os procedimentos e rotinas de reabilitação profissional no âmbito 
da área de benefício do INSS, aprovado pela Portaria Dirben/INSS nº 991, de 28 de 
março de 2022;

PORTARIA SRTE-PA/MTE Nº 1.858, DE 29 DE OUTUBRO DE 2025 (DOU de 06/11/2025 
Seção I Pág. 182) - Convoca a Etapa no Estado do Pará, da II Conferência Nacional do 
Trabalho - II CNT;

PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/DTI/PFE-INSS Nº 26, DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 
(DOU de 07/11/2025 Seção I Pág. 83) - Altera a Portaria Conjunta nº 2/DIRAT/DIRBEN/
PFE/INSS, de 12 de março de 2020, que define procedimentos para implantação e 
reativação de benefícios por incapacidade decorrentes de decisão judicial e revoga a 
Portaria DIRBEN/INSS nº 46, de 10 de abril de 2023.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-srte/pr/mte-n-1.846-de-31-de-outubro-de-2025-666143321
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-caixa-n-1.098-de-31-de-outubro-de-2025-666488465
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-dirben/inss-n-1.310-de-29-de-outubro-de-2025-666800708
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-srte-pa/mte-n-1.858-de-29-de-outubro-de-2025-667110583
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-dirben/dti/pfe-inss-n-26-de-20-de-outubro-de-2025-667430319


Dados estatísticos do TST

RADAR 
TRABALHISTA

Série histórica de Conciliações Homogadas na Justiça do Trabalho até setembro de 
2025 (1ª e 2ª Instância):

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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